
 

Ministra/o d  

 
 

  
 
Decreto   n.º   
 

 
 
 
 

1 

 

No âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) foi definido um conjunto de 

investimentos e reformas que deve contribuir para as seguintes dimensões: resiliência, 

transição climática e transição digital.  

Neste contexto, a componente C17 – Qualidade e Sustentabilidade das Finanças Públicas, 

através do investimento designado por “Transição Digital da Segurança Social”, integrada na 

Dimensão Transição Digital, tem por objetivo a disponibilização de serviços públicos de 

elevado valor, que sejam, por defeito, digitais e interoperáveis, centrados no utilizador, 

inclusivos e acessíveis, abertos e transparentes, fiáveis e seguros, em que os cidadãos e as 

empresas sejam chamados a fornecer apenas a informação estritamente necessária e apenas 

uma vez. Adicionalmente, pretende-se ainda alterar o paradigma de relacionamento da 

Segurança Social com as pessoas, famílias e empresas, assumindo um caracter proativo, 

tirando o máximo partido dos canais digitais.  

Importa assim, garantir a simplificação do processo de apresentação de pedidos de 

prestações sociais e toda a forma de relacionamento com os cidadãos e empresas, com vista 

a antecipar, personalizar e garantir que ninguém fica para trás. Desta forma, com o presente 

decreto-lei pretende-se proceder à simplificação de procedimentos, no âmbito das prestações 

e apoios sociais, geridos pelas instituições do sistema de segurança social, com vista à sua 

transformação digital, passando as notificações e citações, no âmbito do procedimento 

administrativo, do procedimento contraordenacional, e do processo executivo, a ser 

efetuadas por aquelas instituições por via eletrónica relativamente aos beneficiários que se 

encontrem registados na plataforma informática «Segurança Social Direta» (SSD). 

Adicionalmente, os requerimentos das prestações e dos apoios sociais pagos pelas 

instituições do sistema de segurança social passam a ser obrigatoriamente preenchidos e 

submetidos eletronicamente, sempre que sejam disponibilizados nesse formato na SSD. 
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O Governo procede, ainda, à concretização da medida e-certificado de gravidez, que visa a 

atribuição automática do abono de família pré-natal, contemplada no Programa Simplex. 

Neste âmbito, prevê-se a interoperabilidade de dados entre os serviços e entidades 

envolvidos para transmissão e receção do certificado de gravidez, garantindo-se que, sempre 

que seja emitido um certificado dessa natureza, por médico especialista de ginecologia, 

obstetrícia ou de medicina geral, a informação dele constante é enviada à segurança social 

para efeitos de atribuição do abono de família pré-natal. 

A concretização destas medidas, no âmbito da Dimensão Transição Digital definida no PRR, 

garante uma administração pública mais próxima, mais eficiente, mais simples e mais 

transparente para cidadãos. 

Assim:  

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte:  

Artigo 1.º 

Objeto 

 

1- O presente decreto-lei procede à simplificação de procedimentos no âmbito das 

prestações e apoios sociais geridos pelas instituições do sistema de segurança social, com 

vista à sua transformação digital. 

2- O presente decreto-lei procede à décima-nona alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, 

de 2 de agosto, que define e regulamenta a proteção na eventualidade de encargos 

familiares no âmbito do subsistema de proteção familiar. 
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Artigo 2.º 

Adesão ao sistema de notificações eletrónicas da segurança social  

1 -  As notificações efetuadas pelas instituições do sistema de segurança social, no âmbito 

do procedimento administrativo e do procedimento contraordenacional relativo à 

gestão das prestações, dos apoios sociais e das comparticipações pagas por estas 

entidades, bem como as citações e notificações efetuadas no âmbito do processo 

executivo, são efetuadas por via eletrónica através da área reservada para o efeito na 

plataforma informática «Segurança Social Direta» (SSD), relativamente aos beneficiários 

que nesta se encontrem registados. 

2 -  Após a disponibilização das notificações e citações referidas no número anterior é 

emitido um alerta eletrónico dirigido a um dos contactos indicados pelos beneficiários 

na sua área pessoal da SSD. 

3 -  Na área reservada às notificações e citações de cada beneficiário é disponibilizado um 

registo histórico onde consta a data e a hora da disponibilização de cada notificação e 

citação. 

4 -  As respostas dos beneficiários às notificações e citações eletrónicas são efetuadas 

eletronicamente na SSD, nos termos definidos nas próprias citações ou notificações. 

Artigo 3.º 

Requerimentos eletrónicos 

1 -  Os requerimentos para a atribuição das prestações e dos apoios sociais a conceder pelas 

instituições do sistema de segurança social são obrigatoriamente preenchidos e 

submetidos eletronicamente, sempre que sejam disponibilizados nesse formato na SSD. 
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2 -  Os serviços de atendimento da segurança social prestam assistência ao preenchimento 

e submissão dos requerimentos na SSD, sempre que solicitada pelos beneficiários ou 

pelos seus mandatários. 

3 -  Nas situações excecionais em que o preenchimento assistido do requerimento não 

ocorra no dia em que é comprovadamente solicitado pelo beneficiário ou pelo seu 

mandatário, nos termos do número anterior, considera-se que a data de apresentação do 

requerimento, para todos os efeitos, é o dia em que a assistência foi comprovadamente 

solicitada. 

4 -  O preenchimento assistido dos requerimentos para a atribuição das prestações e dos 

apoios sociais a conceder pelas instituições do sistema de segurança social pode ser 

efetuado por outras entidades, mediante protocolo a celebrar entre as instituições 

respetivas. 

Artigo 4.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto 

Os artigos 29.º e 45.º-A do Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, na sua redação atual, 

passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 29.º 

[...] 

1 -  [...]. 
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2 -  Para os efeitos referidos no número anterior, devem ser estabelecidos os 

procedimentos a observar na promoção de informação entre as entidades e 

serviços envolvidos, designadamente através da interoperabilidade de 

dados, nos termos da lei. 

Artigo 45.º-A 

[...] 

1 -  [...]. 

2 -  […]. 

3 -  [...]. 

4 -  O médico especialista de ginecologia, obstetrícia ou de medicina geral e 

familiar emite eletronicamente a respetiva certificação médica do tempo de 

gravidez, prevista no número anterior, ficando a mesma disponível para 

acesso das instituições do sistema de segurança social por interoperabilidade 

de dados. 

5 -  A beneficiária deve prestar consentimento informado a autorizar a 

comunicação da certificação médica à Segurança Social para efeitos de 

atribuição de abono de família pré-natal. 

6 -  Excecionalmente, nas situações em que não é possível utilizar o 

procedimento desmaterializado previsto no n.º 4, a certificação médica é 

emitida no modelo aprovado pela Portaria n.º 1223/2007, de 20 de 

setembro, sem prejuízo do seu registo posterior obrigatório na plataforma 

eletrónica. 
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7 -  Nas situações em que ocorra alteração do número de nascituros após a 

emissão da certificação médica, devem estas ser comunicadas à Segurança 

Social, pelo médico, através da referida plataforma eletrónica.» 

Artigo 5.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

O Primeiro-Ministro 

 

O Ministro das Finanças 

 

O Ministro da Saúde 

 

A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

 

 

 

 

 


